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MATRIMÔNIO: A OUTRA FACE DO CONSENTIMENTO FAMILIAR

 COMO GARANTIA DE ESTABILIDADE NO POVO LOMWE

INTRODUÇÃO

O valor do consentimento familiar como garantia de estabilidade no povo Lomwe é tema que procuramos refletir na nossa pesquisa. Para tratar deste tema, optamos pelo método Comparativo. Comparamos o que foi a caminhada do matrimônio no Antigo Testamento e o matrimônio cristão com o matrimônio do povo Lomwe.

O povo Lomwe a que nos propomos estudar o seu matrimônio, situa-se ao Norte da província da Zambézia, na República de Moçambique, no continente africano. A diocese de Guruè erigida no ano de 1994 é formada na sua totalidade só pelo povo Lomwe.

O consentimento familiar que inicia desde os primeiros momentos de namoro até à consumação do matrimônio (nascimento do filho) e o casamento matriarcal são dois aspectos fundamentais que caracterizam o povo Lomwe.

A reflexão sobre o consentimento matrimonial do povo Lomwe aparece nesta nossa pesquisa depois da reflexão do matrimônio no Antigo Testamento e antes da reflexão do matrimônio cristão, precisamente para avaliarmos o itinerário feito antes e depois da evangelização. 

Entre muitos valores que o matrimônio Lomwe conserva até hoje é consentimento matrimonial que não é só feito entre os noivos, mas também pelos familiares dos noivos. Esse consentimento familiar, depois do casamento, transforma-se em um compromisso de ambas as famílias em acompanhar os recém-casados em todas as suas dificuldades.  O povo  Lomwe acredita que,  graças a esse acompanhamento, o matrimônio Lomwe é estável.

A nossa pesquisa comporta três capítulos obedecendo o seguinte esquema: no primeiro capítulo, fazemos a reflexão sobre o matrimônio no Antigo Testamento e todo o processo que faz com que aconteça o matrimônio no povo Lomwe; no segundo capítulo, apresentamos tudo o que acontece depois do matrimônio (os deveres dos cônjuges) e terminamos com uma análise daquilo que é a tendência do matrimônio dos Lomwes; no terceiro e último capítulo, refletimos sobre o matrimônio cristão fazendo comparação com o matrimônio Lomwe.

CAPÍTULO I

Neste capítulo, iniciamos refletindo sobre o matrimônio no Antigo Testamento. Em Israel, não havia um protótipo de matrimônio religioso, por isso, para os Israelitas, o matrimônio era uma realidade puramente terrena e, conseqüentemente, considerado algo puramente humano e mundano.

Todavia, o povo do Antigo Testamento, ajudado pelos profetas, fez um itinerário e uma passagem muito significativa: de matrimônio considerado simplesmente humano e mundano, passou a ter um outro rosto, a ser um dom da criação e, tudo o que foi fruto da obra criadora de Deus, passou a ser considerado santificado porque o Criador é Santo.

Sobre o matrimônio do povo Lomwe, refletimos todo o processo desde as pesquisas que antecipam o namoro até o sim dos noivos que sempre é ratificado pelos pais. Sublinhamos os requisitos fundamentais para que aconteça o namoro: a exogamia (isto é, que os jovens não sejam do mesmo clã), a iniciação (que os dois tenham passado pelos ritos de iniciação), conduta aceita pela sociedade, a honestidade e o amor pelo trabalho, a hospitalidade, o respeito e veneração aos idosos e às pessoas frágeis (coxos e crianças). Vimos que todo o casamento provoca um outro “casamento” paralelo, o das duas famílias ou clãs. Este casamento faz com que as duas famílias tomem o compromisso de estarem sempre ao lado do novo cônjuge para ajudarem quando os recém-casados enfrentarem dificuldades. Esse compromisso das duas famílias é visto entre os Lomwes como o segredo da estabilidade do matrimônio.

CAPÍTULO II
No segundo capítulo, debruçamo-nos sobre tudo o que acontece depois do casamento: os deveres e as obrigações recíprocas dos cônjuges (o papel do homem enquanto marido e o papel da mulher enquanto esposa); os deveres e as obrigações que os esposos têm com os seus filhos e com a sociedade. Isto é, para o povo Lomwe, a primeira missão dos cônjuges é de dar e educar os filhos para a sociedade. Sendo que o matrimônio Lomwe é indissolúvel, o divórcio acontece e é permitido como um mal menor e sobretudo quando se verificam as seguintes anomalias: a falta de consentimento familiar, a esterilidade da mulher ou a impotência do homem, quando um dos cônjuges é acusado de bruxaria ou feitiçaria, a infidelidade contínua de um dos cônjuges, a falta de amor e da paz que se concretiza em agressões sucessivas e a preguiça ou a falta do amor ao trabalho.

Os Lomwes, sendo que são povos de linhagem matrilinear, quando acontece o divórcio, os bens materiais são divididos entre os cônjuges e todos os filhos e a casa ficam com a mulher.

A poligamia foi uma realidade antes evangelização. Hoje, depois da evangelização dos Lomwes, a poligamia é considerada como sendo coisa dos antepassados. A poligamia foi, é e continuará a ser um mal que humilha e explora toda mulher Lomwe e africana. Embora alguns autores (por exemplo Bujo) defendam a poligamia, dizendo que ela contribui para estabilidade e faz com que não haja  adultérios, na nossa opinião, a poligamia é um mal pois provoca ciúmes, ódios entre as esposas e é uma maneira de explorar e recusar os direitos da mulher. E por ser um mal, os Lomwes não fazem o consentimento familiar quando se trata de poligamia. 

CAPÍTULO III

 Neste último capítulo, trabalhamos sobre o matrimônio dos cristãos. Depois de termos refletido sobre os dois matrimônios (do Antigo Testamento e dos Lomwes), o matrimônio cristão aparece como ponto de referência. Avaliamos a caminhada do matrimônio Lomwe tendo em conta o que foi a sugestão de Jesus nos evangelhos: a unidade e a indissolubilidade como projeto criacional de Deus. 

No Novo Testamento o matrimônio simboliza o mistério de Cristo, a relação de aliança entre Cristo (como esposo) e a sua Igreja (como esposa). São Paulo desenvolveu o tema do matrimônio partindo da realidade que os primeiros cristãos viviam: a expectativa dos primeiros cristãos era da segunda vinda de Cristo que não levaria muito tempo. São Paulo, partindo dessa maneira de pensar, foi ajudando os cristãos para que vivessem como se não estivessem neste mundo (cf. 1 Cor 7,29). Enquanto, na carta aos Coríntios parece relativizar o matrimônio, na carta aos Efésios faz uma reflexão muito profunda do sentido cristológico do matrimônio, e pede para que as mulheres sejam obedientes aos seus maridos, porque o homem é a cabeça da mulher, como Cristo é a cabeça da Igreja. Para São Paulo, a comparação é muito clara: o homem/Cristo e a mulher/Igreja. O homem é cabeça da mulher quando, como Cristo, souber amar a sua esposa e dar vida por ela como Cristo deu a vida pela humanidade sua esposa (cf. Ef 5,22-25).

Fazendo uma comparação entre o matrimônio cristão e o matrimônio Lomwe, encontramos como grande nó o aspecto do consentimento. Enquanto o matrimônio cristão (regulado pelo Direito Canônico) diz que o consentimento é um ato de vontade entre duas pessoas (ele e ela) que se entregam e se recebem mutuamente (cf. cân 1054), o povo Lomwe entende que o matrimônio é um acontecimento social, é um encontro de duas famílias que, a partir dos seus filhos que se unem em casamento, vai provocar um outro “casamento”: o das duas famílias. Estas, com a intenção de ajudar os dois que se casam sem nenhuma experiência matrimonial, tomam o compromisso em acompanhar e aconselhar os recém-casados na vida de cada dia. Por isso, o povo Lomwe não permite que o matrimônio (evento social) seja consentido apenas por duas pessoas sem experiências. 

Fizemos uma breve reflexão sobre as crises do matrimônio hoje: a falta e a má preparação dos cônjuges, o medo de um compromisso definitivo, a intolerância, a falta de perdão e de um diálogo permanente, são algumas causas que provocam a crise na vida matrimonial. 

Terminamos dando algumas sugestões que, inseridas na pastoral, ajudariam para uma boa evangelização no povo Lomwe, por exemplo: a valorização das pesquisas que as duas famílias fazem antes do pedido do noivado; o consentimento familiar que leva ao compromisso de ajuda aos recém-casados; a valorização do matrimônio tradicional; sendo que para o povo Lomwe a consumação do matrimônio é só depois do nascimento de um filho (prova da fecundidade), o matrimônio canônico seja realizado depois da consumação para que se evite o divórcio por causa da infecundidade.

CONCLUSÃO
Depois da nossa reflexão sobre o matrimônio Lomwe, comparando com o matrimônio do Antigo Testamento e dos cristãos, acreditamos que o povo Lomwe está fazendo também uma caminhada semelhante à do povo do Antigo Testamento: do matrimônio considerado mundano e humano, para uma compreensão, a partir da revelação, que o matrimônio é uma ação da criação. Isto é, o povo Israel fez uma passagem de adoração aos deuses da fertilidade, da prostituição sagrada a uma compreensão de um Deus autêntico, que dá fertilidade à estéril. De um matrimônio mundano, passou a ter um outro rosto, a ser um dom da criação e tudo o que foi fruto da obra criadora de Deus passou a ser considerada santificada porque o Criador é Santo.

Para além de muitos aspectos considerados valores (por exemplo, o consentimento familiar), o matrimônio do povo Lomwe, iluminado pelo evangelho, deu também passos significativos: abolição de muitos aspectos negativos como, por exemplo, a poligamia e o exame que se fazia para provar a fecundidade do homem. A unidade e a indissolubilidade propostas pelo evangelho vêm reforçar aquilo que é a intenção do consentimento familiar: ser garantia da estabilidade do matrimônio no povo Lomwe.

